
AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 2125631 - RJ
(2024/0057000-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA

AGRAVANTE :
TWINSK FUNDO DE INVESTIMENTO MULTIMERCADO
CREDITO PRIVADO - INVESTIMENTO NO EXTERIOR 

ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341
EDUARDO SIMON PELLARO - SP347836
GERALDO LUIZ CABREIRA PAES LEME - SP362187
MAYARA SANTOS SOUZA - SP397170

AGRAVADO :
UNIAO  DE  LOJAS  LEADER  S.A  -  EM  RECUPERACAO
JUDICIAL - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL

ADVOGADOS : FLÁVIO ANTONIO ESTEVES GALDINO - RJ094605
ISABEL PICOT FRANÇA - RJ142099
VANESSA  FERNANDES  FIGUEIRA  RODRIGUES  -
RJ173012
SÁVIO AZEVEDO CAPRA MARINHO - RJ217397
PEDRO HENRIQUE ALVES - RJ066565
GABRIELLA DIAS SILVA - RJ211063
PATRICIA MENEZES LEON PERES - RJ251179

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO  ESPECIAL.  RECUPERAÇÃO  JUDICIAL.
COMPETÊNCIA PARA CONTROLE DE ATOS CONSTRITIVOS
APÓS O STAY PERIOD. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1.  A  agravante  sustenta  o  preenchimento  dos  requisitos  de
admissibilidade e mérito do recurso especial; a agravada pugna
pela  manutenção  da  decisão;  ausência  de  manifestação  do
Ministério Público Federal.
II. Questão em discussão
2.  A  questão  em  discussão  consiste  em:  (i)  saber  se
há  deficiência  de  fundamentação,  aptas  a  ensejar  a  nulidade
da decisão  recorrida;  (ii)  saber  se  o  agravo  interno  impugnou
especificamente os fundamentos da decisão agravada.
III. Razões de decidir
3.  Exaurido  o stay  period (art.  6º,  §  4º,  da  LRF),  e  ausente
prorrogação,  não  subsiste  a  competência  do  juízo  da
recuperação para interferir nos atos constritivos em execução de
crédito extraconcursal. Contudo, impõe-se a submissão dos atos
constritivos  ao  juízo  universal,  sempre  que  necessária,  para
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coordenar  a  forma  menos  gravosa  ao  devedor,  observada  a
cooperação entre juízos.
4.  A parte agravante não indicou, de maneira clara,  objetiva e
fundamentada, em que consistiria o alegado erro ou ilegalidade
da decisão monocrática impugnada, restringindo-se a manifestar
inconformismo genérico com a solução adotada.  Incidência da
Súmula nº 284 do STF por analogia.
5. Mostram-se, ademais, inaplicáveis os óbices das Súmulas 735
do STF e 7 do STJ, uma vez que a controvérsia não se restringe
à análise de provimento liminar, tampouco demanda reexame do
conjunto  fático-probatório,  limitando-se  à  definição  jurídica  da
competência e à necessária coordenação entre juízos.
IV. Dispositivo
6. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora

Documento eletrônico VDA57699903 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 16/06/2026 15:27:01
Publicação no DJEN/CNJ de 18/06/2026. Código de Controle do Documento: 9c5d7ce9-5e2b-43b9-a7af-e8f2b588df10



AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 2125631 - RJ
(2024/0057000-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA

AGRAVANTE :
TWINSK FUNDO DE INVESTIMENTO MULTIMERCADO
CREDITO PRIVADO - INVESTIMENTO NO EXTERIOR 

ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341
EDUARDO SIMON PELLARO - SP347836
GERALDO LUIZ CABREIRA PAES LEME - SP362187
MAYARA SANTOS SOUZA - SP397170

AGRAVADO :
UNIAO  DE  LOJAS  LEADER  S.A  -  EM  RECUPERACAO
JUDICIAL - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL

ADVOGADOS : FLÁVIO ANTONIO ESTEVES GALDINO - RJ094605
ISABEL PICOT FRANÇA - RJ142099
VANESSA  FERNANDES  FIGUEIRA  RODRIGUES  -
RJ173012
SÁVIO AZEVEDO CAPRA MARINHO - RJ217397
PEDRO HENRIQUE ALVES - RJ066565
GABRIELLA DIAS SILVA - RJ211063
PATRICIA MENEZES LEON PERES - RJ251179

EMENTA
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COMPETÊNCIA PARA CONTROLE DE ATOS CONSTRITIVOS
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I. Caso em exame

1.  A  agravante  sustenta  o  preenchimento  dos  requisitos  de
admissibilidade e mérito do recurso especial; a agravada pugna
pela  manutenção  da  decisão;  ausência  de  manifestação  do
Ministério Público Federal.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em  discussão  consiste  em:  (i)  saber  se
há  deficiência  de  fundamentação,  aptas  a  ensejar  a  nulidade
da decisão  recorrida;  (ii)  saber  se  o  agravo  interno  impugnou
especificamente os fundamentos da decisão agravada.

III. Razões de decidir
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3.  Exaurido  o stay  period (art.  6º,  §  4º,  da  LRF),  e  ausente
prorrogação,  não  subsiste  a  competência  do  juízo  da
recuperação para interferir nos atos constritivos em execução de
crédito extraconcursal. Contudo, impõe-se a submissão dos atos
constritivos  ao  juízo  universal,  sempre  que  necessária,  para
coordenar  a  forma  menos  gravosa  ao  devedor,  observada  a
cooperação entre juízos.

4.  A parte agravante não indicou, de maneira clara,  objetiva e
fundamentada, em que consistiria o alegado erro ou ilegalidade
da decisão monocrática impugnada, restringindo-se a manifestar
inconformismo genérico com a solução adotada.  Incidência da
Súmula nº 284 do STF por analogia.

5. Mostram-se, ademais, inaplicáveis os óbices das Súmulas 735
do STF e 7 do STJ, uma vez que a controvérsia não se restringe
à análise de provimento liminar, tampouco demanda reexame do
conjunto  fático-probatório,  limitando-se  à  definição  jurídica  da
competência e à necessária coordenação entre juízos.

IV. Dispositivo

6. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha relatoria,

que negou seguimento ao recurso especial interposto.

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos

necessários ao conhecimento e provimento (e-STJ Fl.389/396).

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a

alteração do julgado impugnado (e-STJ Fl.401).

Intimado, o Ministério Público Federal não se manifestou (e-STJ Fl.400).

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,

motivo  pelo  qual  mantenho a  decisão agravada pelos  fundamentos anteriormente

expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-

STJ Fl.329/335):
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De saída, no que tange a alegação de afronta aos artigos 1.022 e 489
do Código de Processo Civil, a ofensa ao art. 1.022, II, do Código de
Processo Civil se caracteriza quando o órgão julgador, provocado por
meio de embargos de declaração, deixa de suprir omissão sobre ponto
relevante  da  controvérsia,  cuja  análise  é  indispensável  à  adequada
prestação jurisdicional.

De  igual  modo,  o  art.  489,  §1º,  IV,  do  CPC  impõe  um  dever  de
fundamentação  qualificada,  estabelecendo  que  não  se  considera
fundamentada a decisão judicial que não enfrenta todos os argumentos
deduzidos  pelas  partes  capazes,  em  tese,  de  infirmar  a  conclusão
adotada.

Esses dispositivos visam assegurar que o pronunciamento judicial seja
efetivamente resolutivo, transparente e coerente, permitindo o controle
pelas  instâncias  superiores  e  garantindo  a  observância  ao  devido
processo legal substancial.

Certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015,
pois  não  se  constatam  omissão,  obscuridade  ou  contradição  nos
acórdãos recorridos capazes de torná-los nulos. O colegiado originário
apreciou  a  demanda  de  forma  clara  e  precisa,  deixando  bem
delineados  os  fundamentos  dos  julgados.  "  (AgInt  no  AREsp  n.
2.441.987/DF, relator  Ministro  Humberto  Martins,  Terceira  Turma,
julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025.)

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a Corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo
que  a  ausência  de  menção  a  um  outro  argumento  invocado  pela
defesa  não  macula  o  comando  decisório  se,  bem  fundamentado,
apresenta razões capazes de se sustentar por si.

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre
os pontos relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt
no  REsp  n.  1.899.000/SP, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira
Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023.)

Ressalte-se  que  não  se  pode  confundir  decisão  desfavorável  aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco
fundamentação concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO  CIVIL.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.
VIOLAÇÃO DO ART.  1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA.  MULTA
DIÁRIA. REVISÃO DA NECESSIDADE E DO VALOR FIXADO
DEMANDA  O  REVOLVIMENTO  DO  ACERVO  FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ.

1.  "Não  se  pode  confundir  decisão  contrária  ao  interesse  da
parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação
jurisdicional" (AgInt no AREsp n.  1.907.401/SP, relatora Ministra
Assusete  Magalhães,  Segunda  Turma,  julgado  em  22/8/2022,
DJe de 29/8/2022).

(AgInt  no  AREsp  n.  2.746.371/PE, relator  Ministro  Humberto
Martins,  Terceira  Turma,  julgado  em  17/3/2025, DJEN  de
20/3/2025.)

Portanto,  constatada  a  pronúncia  expressa  e  suficiente  acerca  dos
temas indicados como omissos, a questão do direito aplicado é matéria
relativa ao mérito recursal, não se podendo cogitar, no presente feito,
em prestação jurisdicional defeituosa.

Documento eletrônico VDA57441373 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 08/06/2026 11:29:55
Código de Controle do Documento: 590a185a-00f1-44dc-82c1-f24d8d2e7b4f



Quanto à temática discutida nos autos, após a inclusão na LRF do § 7º-
A no art. 6º, o juízo da recuperação judicial passou a não mais possuir
competência  para  deliberar  sobre  constrição  judicial  efetivada  no
âmbito das execuções de crédito extraconcursal após o término do stay
period.

Dessa forma, consolidado o encerramento do período de 180 dias (art.
6º, § 4º, da Lei n.º 11.101/2005) sem comprovação de sua prorrogação,
passa a incidir ao caso o pacífico entendimento da 2ª Seção no sentido
de que "Para os propósitos aqui perseguidos no âmbito de conflito de
competência, exaurido o prazo de blindagem e não tendo o Juízo da
recuperação judicial determinado sua prorrogação ou a subsistência de
seus efeitos (decisão, naturalmente, passível de ser impugnada pela
via recursal própria), as execuções individuais, inclusive, as de crédito
concursal, podem prosseguir, não mais subsistindo a competência do
Juízo  recuperacional."  (CC  n.  199.496/CE, relator  Ministro  Marco
Aurélio  Bellizze,  Segunda  Seção,  julgado  em  11/9/2024, DJe  de
17/9/2024.)

No mesmo sentido:

CONFLITO  DE  COMPETÊNCIA  NEGATIVO.  CUMPRIMENTO
DE  SENTENÇA  TRABALHISTA  REFERENTE  A  CRÉDITO
EXTRACONCURSAL. JUÍZO TRABALHISTA QUE DETERMINA
O  ARQUIVAMENTO,  EM  ATENÇÃO  À  COMPETÊNCIA  DO
JUÍZO  RECUPERACIONAL.  PEDIDO  DE  HABILITAÇÃO  DO
REFERIDO  CRÉDITO  NA  RECUPERAÇÃO  JUDICIAL
INDEFERIDO PELO JUÍZO RECUPERACIONAL, JUSTAMENTE
EM RAZÃO DE  SUA EXTRACONCURSALIDADE.  CONFLITO
NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA.  CARACTERIZAÇÃO.  DE
ACORDO COM § 7-A DO ART. 6º  DA LRF (COM REDAÇÃO
DADA PELA LEI N. 14.112/2020), O JUÍZO DA RECUPERAÇÃO
JUDICIAL  NÃO  DETÉM  COMPETÊNCIA  PARA  INTERFERIR,
APÓS O DECURSO DO STAY PERIOD, NAS CONSTRIÇÕES
EFETIVADAS  NO  BOJO  DE  EXECUÇÃO  INDIVIDUAL  DE
CRÉDITO  EXTRACONCURSAL.  CONFLITO  DE
COMPETÊNCIA NEGATIVO CONHECIDO PARA DECLARAR A
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA TRABALHISTA.

1.  A  controvérsia  posta  no  presente  incidente  centra-se  em
definir o Juízo competente para conhecer e julgar o cumprimento
de sentença trabalhista, cujo crédito ali reconhecido tem seu fato
gerador  em  data  posterior  ao  pedido  de  recuperação  judicial
(extraconcursal,  portanto),  afigurando-se  relevante,  a  esse
propósito - sobretudo em atenção ao teor da decisão proferida
pelo Juízo trabalhista, bem como ao parecer manifestado pelo
Ministério Público Federal -sopesar a subsistência (ou não) da
competência do Juízo da recuperação judicial para, nos termos
propugnados, exercer juízo de controle sobre atos constritivos,
considerado,  no  caso  dos  autos,  o  exaurimento  do  prazo  de
blindagem, estabelecido no § 4º do art. 6º da Lei n. 11.101/2005
(com redação dada pela Lei n. 14.112/2020).

2. Com o advento da Lei n. 14.112/2020, tem-se não mais haver
espaço - diante de seus termos resolutivos - para a interpretação
que  confere  ao  Juízo  da  recuperação  judicial  o  status  de
competente  universal  para  deliberar  sobre  toda  e  qualquer
constrição judicial efetivada no âmbito das execuções de crédito
extraconcursal,  a  pretexto  de  sua  essencialidade  ao
desenvolvimento de sua atividade, principalmente em momento
posterior ao decurso do stay period.
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3. A partir da entrada em vigência da Lei n.  14.112/2020, com
aplicação imediata aos processos em trâmite (afinal se trata de
regra  processual  que  cuida  de  questão  afeta  à  própria
competência), o Juízo da recuperação judicial tem a competência
específica  para  determinar  o  sobrestamento  dos  atos  de
constrição  exarados  no  bojo  de  execução  de  crédito
extraconcursal que recaíam sobre bens de capital essenciais à
manutenção  da  atividade  empresarial  durante  o  período  de
blindagem. Em se tratando de execuções fiscais, a competência
do  Juízo  recuperacional  restringe-se  a  substituir  os  atos  de
constrição  que  recaíam  sobre  bens  de  capital  essenciais  à
manutenção  da  atividade  empresarial  até  o  encerramento  da
recuperação judicial.

4. Uma vez exaurido o período de blindagem - mormente nos
casos em que sobrevém sentença de concessão da recuperação
judicial, a ensejar a novação de todas as obrigações sujeitas ao
plano de recuperação judicial -, é absolutamente necessário que
o  credor  extraconcursal  tenha  seu  crédito  devidamente
equalizado no âmbito da execução individual, não sendo possível
que  o  Juízo  da  recuperação  continue,  após  tal  interregno,  a
obstar  a  satisfação  do  crédito,  com  suporte  no  princípio  da
preservação da empresa, o qual não se tem por absoluto.

4.1 Naturalmente, remanesce incólume o dever do Juízo em que
se processa a execução individual de crédito extraconcursal de
bem observar o princípio da menor onerosidade, a fim de que a
satisfação do débito exequendo se dê na forma menos gravosa
ao  devedor,  podendo  obter,  em  cooperação  do  Juízo  da
recuperação  judicial,  as  informações  que  reputar  relevantes  e
necessárias.

5. Diante do exaurimento do stay period, deve-se observar que a
execução do crédito trabalhista extraconcursal em exame deve
prosseguir  normalmente  perante  o  Juízo  trabalhista  suscitado,
sendo vedado ao Juízo da recuperação judicial - porque exaurida
sua  competência  (restrita  ao  sobrestamento  de  ato  constritivo
incidente sobre bem de capital) - proceder ao controle dos atos
constritivos a serem ali exarados.

6. Conflito de competência negativo conhecido, para declarar a
competência do Juízo trabalhista.

(CC  n.  191.533/MT, relator  Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,
Segunda Seção, julgado em 18/4/2024, DJe de 26/4/2024. Grifo
Acrescido)

CONFLITO  DE  COMPETÊNCIA.  ATO  CONSTRITIVO
DETERMINADO PELO JUÍZO CÍVEL  PERANTE O QUAL SE
PROCESSA A EXECUÇÃO DE CRÉDITO EXTRACONCURSAL
EM DESFAVOR DE EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
EXAURIMENTO DO STAY PERIOD. DE ACORDO COM § 7-A
DO  ART.  6º  DA  LRF  (COM  REDAÇÃO  DADA  PELA  LEI  N.
14.112/2020),  O  JUÍZO  DA  RECUPERAÇÃO  JUDICIAL  NÃO
DETÉM  COMPETÊNCIA  PARA  INTERFERIR,  APÓS  O
DECURSO  DO  STAY  PERIOD,  NAS  CONSTRIÇÕES
EFETIVADAS  NO  BOJO  DE  EXECUÇÃO  INDIVIDUAL  DE
CRÉDITO  EXTRACONCURSAL.  CONFLITO  DE
COMPETÊNCIA NÃO CONHECIDO.

1.  A  controvérsia  posta  no  presente  incidente  centra-se  em
definir se, a partir da vigência da Lei n.  14.112/2020, uma vez
exaurido  o  prazo  estabelecido  no  §  4º  do  art.  6º  da  Lei  n.
11.101/2005, a  decisão  proferida  pelo  Juízo  Cível  que,  em
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execução de crédito extraconcursal,  determina a realização de
atos  constritivos  sobre  os  bens  da  recuperanda  invade,  de
qualquer modo, a competência do Juízo da recuperação judicial.

2. Com o advento da Lei n. 14.112/2020, tem-se não mais haver
espaço - diante de seus termos resolutivos - para a interpretação
que  confere  ao  Juízo  da  recuperação  judicial  o  status  de
competente  universal  para  deliberar  sobre  toda  e  qualquer
constrição judicial efetivada no âmbito das execuções de crédito
extraconcursal,  a  pretexto  de  sua  essencialidade  ao
desenvolvimento  de  sua  atividade,  sobretudo  em  momento
posterior ao decurso do stay period.

3 A partir  da entrada em vigência da Lei  n.  14.112/2020, com
aplicação  imediata  aos  processos  em  trâmite  (ut  art.  5º  da
referida lei), o Juízo da recuperação judicial tem a competência
específica  para  determinar  o  sobrestamento  dos  atos  de
constrição  exarados  no  bojo  de  execução  de  crédito
extraconcursal que recaiam sobre bens de capital essenciais à
manutenção  da  atividade  empresarial  durante  o  período  de
blindagem. Em se tratando de execuções fiscais, a competência
do  Juízo  recuperacional  restringe-se  a  substituir  os  atos  de
constrição  que  recaíam  sobre  bens  de  capital  essenciais  à
manutenção  da  atividade  empresarial  até  o  encerramento  da
recuperação judicial.

4.  Uma vez exaurido o período de blindagem - principalmente
nos  casos  em  que  sobrevém  sentença  de  concessão  da
recuperação judicial, a ensejar a novação de todas as obrigações
sujeitas  ao  plano  de  recuperação  judicial  -,  é  absolutamente
necessário  que  o  credor  extraconcursal  tenha  seu  crédito
devidamente equalizado no âmbito da execução individual, não
sendo possível que o Juízo da recuperação continue, após tal
interregno,  a  obstar  a  satisfação  do  crédito,  com  suporte  no
princípio  da  preservação da  empresa,  o  qual  não se  tem por
absoluto.

4.1 Naturalmente, remanesce incólume o dever do Juízo em que
se processa a execução individual de crédito extraconcursal de
bem observar o princípio da menor onerosidade, a fim de que a
satisfação do débito exequendo se dê na forma menos gravosa
ao  devedor,  podendo  obter,  em  cooperação  do  Juízo  da
recuperação  judicial,  as  informações  que  reputar  relevantes  e
necessárias.

5. Diante do exaurimento do stay period, a decisão proferida pelo
o  Juízo  cível  que,  no  bojo  de  execução  individual  de  crédito
extraconcursal,  determinou  bloqueio  de  bens  imóveis  da
recuperanda  não  se  imiscuiu  na  competência  do  Juízo  da
recuperação  judicial  (restrita  ao  sobrestamento  do  ato
constritivo),  no  caso,  já  exaurida,  mostrando-se,  por  isso,
desnecessário qualquer consideração a respeito da natureza do
bem constrito (se bem de capital, ou não).

6. Conflito de competência não conhecido.

(CC  n.  196.846/RN, relator  Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,
Segunda Seção, julgado em 18/4/2024, DJe de 25/4/2024. Grifo
Acrescido)

Assim, "mutatis mutandis", "Consoante a jurisprudência do STJ, não há
invasão da competência do juízo de soerguimento, pelo juízo laboral,
em  se  tratando  de  execução  de  crédito  extraconcursal,  quando  já
proferida  decisão  concessiva  da  recuperação  judicial  e  exaurido  o
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período de blindagem." (AgInt no CC n.  206.911/SP, relatora Ministra
NANCY ANDRIGHI, Segunda Seção, DJEN de 23/12/2024.)

Há  de  se  obervar,  contudo,  por  pertinente,  que  "Naturalmente,
remanesce incólume o dever do Juízo em que se processa a execução
individual  de  crédito  extraconcursal  de  bem observar  o  princípio  da
menor onerosidade, a fim de que a satisfação do débito exequendo se
dê  na  forma  menos  gravosa  ao  devedor,  podendo  obter,  em
cooperação  do  Juízo  da  recuperação  judicial,  as  informações  que
reputar  relevantes  e  necessárias."  (CC  n.  191.533/MT, rel.  Min.
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Segunda Seção, DJe de 26/4/2024.)

Dessa forma, o julgado recorrido há de ser parcialmente reformado,
apenas  para  se  determinar  que  o  juízo  processante  do  crédito
extraconcursal submeta os atos constritivos à análise do juízo universal
para fins de se aquilatar a forma menos gravosa ao devedor. 

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV, do

Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso

inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal.  

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência

deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente e

no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando

houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ, aprovada

pela Corte Especial em 16/03/2016) 

Dada  a  sólida  fundamentação  que  respalda  a  atuação  do  relator,

a redação do art.  1.021,  §1º,  do Código de Processo Civil  é  clara no sentido de

estabelecer  que:  "Na  petição  de  agravo  interno,  o  recorrente  impugnará

especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há,  assim,  ônus  imposto  ao  agravante  que  deseja  ver  reformada  a

decisão  que  impugna,  no  sentido  de  que  as  razões  por  ele  invocadas  sejam

especificamente  voltadas  à  integralidade  dos  fundamentos  trazidos  pela  decisão

agravada  e,  ainda,  que  sejam aptas  a  desconstituir,  de  maneira  contundente,  os

argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na

manutenção  do  que  decidido  monocraticamente  com  base  na  inadmissibilidade

manifesta  ou  na  jurisprudência  consolidada  nesta  Corte,  conforme  se  extrai  dos

seguintes precedentes:

CIVIL.  TÍTULO EXTRAJUDICIAL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  MONITÓRIA  PARA  COBRANÇA  DE
CHEQUES  PRESCRITOS.  IMPROCEDÊNCIA.  MULTA  EM
PRIMEIROS  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  INTUITO
PROTELATÓRIO.  MERA  INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO  CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.  PRECEDENTE.  CONDIÇÃO
DE  CREDOR  DO  IMPUTADO  QUE  NEM  SEQUER  SE  COADUNA
COM  A  DE  QUEM  TEM  INTUITO  PROTELATÓRIO.  AUSÊNCIA,
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ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.
SÚMULA  Nº  283/STF, POR  ANALOGIA.  RECURSO  ESPECIAL
CONHECIDO  EM  PARTE  E,  NESSA  EXTENSÃO,  TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4.  O  princípio  da  dialeticidade  exige  impugnação  específica  dos
fundamentos  da  decisão  recorrida,  sendo  que  a  ausência  de
enfrentamento  direto  aos  argumentos  autônomos  justifica  o  não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.475.471/SP, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  DECISÃO
AGRAVADA.  FUNDAMENTOS  DEPENDENTES  OU  FUNDAMENTO
ÚNICO. ART. 1.021, §1º,DO CPC. SÚMULA Nº 182/STJ. MOMENTO.
IMPUGNAÇÃO.  MULTA.  ART.1.021,  §  4º,  DO  CPC.  NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não acarreta
o não conhecimento do recurso,  mas,  tão somente,  a  preclusão do
tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com fundamento
único ou com capítulos que dependam um do outro.  Precedente da
Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto  no  art.  1.021,  §  1º,  do  Código  de  Processo  Civil  e  no
entendimento  jurisprudencial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,
reproduzido na redação da Súmula nº 182/STJ.

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos  da  decisão  de  inadmissibilidade  é  no  agravo  em  recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu  do  recurso  por  ausência  de  impugnação  específica  dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista no
art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, pois
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp n.  2.696.873/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 16/12/2024, DJEN de 20/12/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA  EXPROPRIAÇÃO,  BEM  COMO  INDEFERIU  O  PEDIDO  DE
NOVA  AVALIAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE  DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.
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2.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3.  Consoante  entendimento  pacífico  desta  Corte,  não  merece
conhecimento  o  agravo  em  recurso  especial  que  não  impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso
especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.494.296/DF, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 26/11/2024.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CAPÍTULO  AUTÔNOMO  NÃO  IMPUGNADO.  LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO.  PRECLUSÃO.  PROCESSUAL  CIVIL.  CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  CESSAÇÃO  DOS
DESCONTOS.  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  PRESCRIÇÃO
DECENAL.  DIVERSOS PRECEDENTES ESPECÍFICOS.  VIOLAÇÃO
DOS  ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC  INEXISTENTE.  LEGITIMIDADE
PASSIVA  DO  RECORRENTE.  REVISÃO.  SUMULAS  N.  7/STJ E
280/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de  capítulo  autônomo  impõe  o  reconhecimento  da  preclusão  da
matéria  não  impugnada,  afastando-se  a  incidência  da  Súmula  n.
182/STJ (EREsp n. 1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Corte  Especial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  DJe  17/11/2021).
Preclusa,  portanto,  a  tese  de  imprescindibilidade  de  formação  de
litisconsórcio passivo.

(...)

(AgInt no AREsp n.  2.206.481/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 9/10/2024.)

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido

de  que,  ausente  impugnação  específica  dos  fundamentos  presentes  na  decisão

agravada,  ou  inexistente  apresentação  de  fundamentação  robusta  e  suficiente  à

desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a parte

recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente  recurso,  a  parte  agravante  afirma,  em suma,  que estão

presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,

que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

A  análise  das  razões  recursais  evidencia  que a  parte  agravante  não

indicou, de maneira clara, objetiva e fundamentada, em que consistiria o alegado erro

ou  ilegalidade  da  decisão  monocrática  impugnada,  restringindo-se  a  manifestar

inconformismo genérico com a solução adotada. 

Documento eletrônico VDA57441373 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 08/06/2026 11:29:55
Código de Controle do Documento: 590a185a-00f1-44dc-82c1-f24d8d2e7b4f



Nesse aspecto, a decisão recorrida não extrapolou os limites do recurso

especial, porquanto a controvérsia devolvida a esta Corte diz respeito justamente à

delimitação de competência entre o juízo da recuperação judicial e o da execução

individual no tocante à prática de atos constritivos sobre o patrimônio da empresa em

soerguimento.

A  conclusão  de  que  o  prosseguimento  da  execução  de  crédito

extraconcursal não afasta eventual necessidade de submissão dos atos constritivos

ao crivo do juízo universal configura desdobramento lógico da matéria impugnada,

considerando-se  pontual  necessidade  de  definição  dos  meios  constritivos  menos

gravosos, em consonância com a jurisprudência consolidada do STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  RECUPERAÇÃO
JUDICIAL.  COMPETÊNCIA.  CONTROLE  DOS  ATOS  DE
CONSTRIÇÃO.  JUÍZO  UNIVERSAL.  AFASTAMENTO  DO
RECONHECIMENTO  DE  ESSENCIALIDADE.  AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO NECESSÁRIA. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1.  Incumbe  ao  juízo  em  que  se  processa  a  recuperação  judicial
deliberar sobre os atos expropriatórios e sopesar a essencialidade dos
bens de propriedade de empresa passíveis de constrição e a solidez
do fluxo de caixa.

2. O Juízo universal é o órgão competente para analisar qual o
modo menos gravoso no caso da recuperação judicial, a fim de
que  se  realize  a  promoção  da  execução  contra  a  empresa  em
soerguimento e, para que haja ordem de constrição de modo diverso
do que fora decidido pelo Juízo da recuperação, é necessária a devida
fundamentação sobre a essencialidade dos bens objetos de constrição.

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt  no  REsp  n.  1.982.434/SP, relator  Ministro  João  Otávio  de
Noronha,  Quarta  Turma,  julgado  em  22/4/2024, DJe  de  24/4/2024.
Grifo acrescido.)

Mostram-se, ademais, inaplicáveis os óbices das Súmulas 735 do STF e

7 do STJ,  uma vez que a controvérsia  não se restringe à análise de provimento

liminar,  tampouco  demanda  reexame do  conjunto  fático-probatório,  limitando-se  à

definição jurídica da competência e à necessária coordenação entre juízos.

A hipótese atrai,  portanto,  a incidência do entendimento exposto pela

súmula 284 do STF, na medida em que "A ausência de fundamentação ou a sua

deficiência  importa  no  não  conhecimento  do  recurso  quanto  ao  tema."  (AgInt  no

AREsp n. 2.444.719/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em

26/2/2024, DJe de 28/2/2024.)

Com  efeito,  "As  razões  do  recurso  especial  devem  exprimir,  com

transparência  e  objetividade,  os  motivos  pelos  quais  a  agravante  visa  reformar  o
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decisum."  (AgInt  no  AREsp  n.  2.562.537/SP, relator  Ministro  Humberto  Martins,

Terceira Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024.)

No  presente  feito,  percebe-se  das  razões  recursais  que  a  parte

agravante limitou-se a revolver as alegações de sua apelação, sem, contudo, indicar

de  forma  clara  qual  dispositivo  de  lei  a  interpretação  do  Tribunal  de  origem

vilipendiou.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Mantenho a decisão agravada quanto aos honorários.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 2.125.631 / RJ

Número Registro: 2024/0057000-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00029186920238190000  00033023220238190000  00427394820218190001  202325116481
29186920238190000 33023220238190000 427394820218190001 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgInt nos EDcl 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIAO DE LOJAS LEADER S.A - EM RECUPERACAO JUDICIAL -
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL

ADVOGADOS : FLÁVIO ANTONIO ESTEVES GALDINO - RJ094605
ISABEL PICOT FRANÇA - RJ142099
VANESSA FERNANDES FIGUEIRA RODRIGUES - RJ173012
SÁVIO AZEVEDO CAPRA MARINHO - RJ217397
PEDRO HENRIQUE ALVES - RJ066565
GABRIELLA DIAS SILVA - RJ211063
PATRICIA MENEZES LEON PERES - RJ251179

RECORRIDO : TWINSK FUNDO DE INVESTIMENTO MULTIMERCADO CREDITO
PRIVADO - INVESTIMENTO NO EXTERIOR 

ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341
EDUARDO SIMON PELLARO - SP347836
GERALDO LUIZ CABREIRA PAES LEME - SP362187
MAYARA SANTOS SOUZA - SP397170

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
LOCAÇÃO DE IMÓVEL

AGRAVO INTERNO
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AGRAVANTE : TWINSK FUNDO DE INVESTIMENTO MULTIMERCADO CREDITO
PRIVADO - INVESTIMENTO NO EXTERIOR 

ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341
EDUARDO SIMON PELLARO - SP347836
GERALDO LUIZ CABREIRA PAES LEME - SP362187
MAYARA SANTOS SOUZA - SP397170

AGRAVADO : UNIAO DE LOJAS LEADER S.A - EM RECUPERACAO JUDICIAL -
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL

ADVOGADOS : FLÁVIO ANTONIO ESTEVES GALDINO - RJ094605
ISABEL PICOT FRANÇA - RJ142099
VANESSA FERNANDES FIGUEIRA RODRIGUES - RJ173012
SÁVIO AZEVEDO CAPRA MARINHO - RJ217397
PEDRO HENRIQUE ALVES - RJ066565
GABRIELLA DIAS SILVA - RJ211063
PATRICIA MENEZES LEON PERES - RJ251179

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 15 de junho de 2026
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